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Resumo 

O trabalho dos profissionais que examinam e coletam vestígios em cenas de crime é importante para estabelecer a dinâmica dos fatos 

e a possível autoria do delito. Ambas são importantes para embasar decisões no sistema de justiça penal, podendo contribuir para a 

condenação ou absolvição de pessoas. Apesar de tais repercussões, não se sabe ao certo como peritos criminais reconhecem vestígios 

como sendo relevantes, e como eles decidem quais vestígios devem ser coletados para análise. Isso representa um problema, visto que 

a primeira etapa da cadeia de custódia compreende o reconhecimento, que se trata do “ato de distinguir um elemento como de potencial 

interesse para a produção da prova pericial”. Este artigo discute o que se sabe até então sobre esse processo e menciona direções futuras 

que podem contribuir para a compreensão sobre o raciocínio e a tomada de decisão de profissionais que atuam examinando cenas de 

crime. Para isso, foi utilizada a metodologia de revisão narrativa de literatura, com pesquisas realizadas nas plataformas de busca 

Google Scholar, Portal de periódicos CAPES, Psycinfo, Pubmed, Scielo e JSTOR e rastreamento de bibliografias realizado com o 

auxílio do software Connected Papers. 

Palavras-Chave: Cena de crime; Investigação policial; Perícia criminal; Tomada de decisão; Vieses cognitivos. 

Abstract    

The work of professionals who examine and collect evidence at crime scenes is important to establish the dynamics of the facts and 

the potential authorship of the offense. Both are necessary to support decisions within the criminal justice system, and can contribute 

to the conviction or acquittal of individuals. Despite these repercussions, it is not deeply understood how crime scene investigators 

recognize evidence as relevant, and how they decide which evidence should be collected for analysis. This represents a problem, as the 

first stage of the chain of custody is recognition, which is the “act of distinguishing an element as potentially of interest for the 

production of forensic evidence”. This paper discusses the current knowledge surrounding this process and highlights future directions 

that can contribute to understanding the reasoning and decision-making of professionals involved in crime scene examination. For this, 

the methodology of narrative literature review was used, with searches carried out on the search platforms: Google Scholar, Portal de 

periódicos CAPES, Psycinfo, Pubmed, Scielo and JSTOR and bibliographies tracking carried out with the Connected Papers software. 

Keywords: Cognitive bias; Crime scene; Decision-making; Forensic science; Police investigation.

1. INTRODUÇÃO 

 

Elucidar crimes é uma tarefa essencial para a 

manutenção adequada da justiça. Para que isto ocorra, os 

profissionais designados para esta função precisam ser 

capazes de chegar o mais próximo possível da verdade, 

dadas as circunstâncias de cada caso. Isto requer uma série 

de habilidades, e entre elas uma das mais críticas é a 

capacidade de raciocinar objetivamente para desenvolver 

hipóteses explicativas que irão guiar decisões subsequentes 

[1]. 

Existem diversos profissionais que atuam em conjunto 

ao investigar um crime. O foco deste artigo discute 

especificamente a atividade dos responsáveis por examinar 

e interpretar cenas de crime e os vestígios nelas 

encontrados. Esses profissionais têm diferentes títulos e 

atribuições a depender da região ou país de origem, 

podendo ser chamados de peritos criminais, crime scene 

investigators (CSIs), forensic investigators, forensic 
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specialists ou crime scene examiners (CSEs). Além destes 

e outros nomes para o cargo, existem também diferenças 

quanto a sua formação e histórico profissional. Em alguns 

países, esta função pode ser executada por civis com 

formação acadêmica em ciências forenses, enquanto em 

outros locais os peritos são funcionários públicos que 

prestaram concurso para entrar nas forças policiais [2]. 

Apesar dessas diferenças, esses profissionais precisam 

trabalhar para responder perguntas semelhantes [3]:  

 

● Aconteceu um crime? 

● Quais são os vestígios relevantes que podem ser 

detectados? 

● Onde estão os vestígios no local? 

● Quando os vestígios foram gerados e em que 

sequência? 

● Quem/o que é a fonte dos vestígios? 

● Quais atividades podem ter gerado os vestígios? 

 

Para tentar responder essas perguntas, os peritos e 

demais operadores do direito no Brasil precisam seguir a 

cadeia de custódia, que é “o conjunto de todos os 

procedimentos utilizados para manter e documentar a 

história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 

vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a 

partir de seu reconhecimento até o descarte” [4]. A cadeia 

de custódia envolve 10 etapas: 1) reconhecimento; 2) 

isolamento; 3) fixação; 4) coleta; 5) acondicionamento; 6) 

transporte; 7) recebimento; 8) processamento; 9) 

armazenamento; 10) descarte. Este artigo discute como os 

peritos executam a primeira etapa (reconhecimento), que 

se trata do “ato de distinguir um elemento como de 

potencial interesse para a produção da prova pericial” [4]. 

Neste artigo, o termo “vestígio” é utilizado para 

caracterizar qualquer sinal, registro, marca ou objeto que 

esteja presente em um local de crime, tendo ou não relação 

com o delito. Além disso, optou-se por utilizar os termos 

“local de crime” e “cena de crime” como sinônimos para 

facilitar a comunicação das ideias presentes no texto, 

apesar do “local de crime” geralmente englobar mais áreas 

do que a “cena de crime”. 

Esta tarefa de reconhecer quais aspectos da cena de 

crime são relevantes para a investigação pode auxiliar ou 

prejudicar drasticamente o trabalho investigativo, visto que 

o perito pode sobrecarregar o inquérito selecionando 

muitos vestígios que não têm relação com o crime ou 

deixar de identificar vestígios relevantes, fazendo com que 

sejam ignorados e consequentemente perdidos [5]. Estes 

dois tipos de falhas podem impedir a condenação de um 

autor do crime por provas insuficientes ou acarretar em 

uma condenação de uma pessoa inocente, visto que o 

inquérito poderá ficar prejudicado pelo reconhecimento 

deficiente dos vestígios [6]. Como fica evidente a seguir 

[7]: 

“em alguns estados o Ministério Público (MP) denuncia 

menos de 15% das mortes violentas. Isso ocorre pela 

impossibilidade de identificar a autoria, pela falta de testemunhas 

e pela negligência ou incapacidade técnica de levantamento e 

processamento de vestígios como impressão digital, DNA ou 

fragmentos balísticos. Nos casos em que o autor é identificado, 

não há denúncia por conta da fragilidade das provas.”  

   

Dentro desse contexto, esse artigo reuniu bibliografias 

científicas sobre como os peritos se comportam nas cenas 

de crime e como reconhecem vestígios de potencial 

interesse para investigações policiais. Em seguida, as 

implicações dos achados e possíveis direções futuras são 

expostas na discussão. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

O estudo foi resultado de revisão narrativa da literatura 

com o intuito de descobrir o que pode ser encontrado na 

literatura científica sobre a interface entre as ciências 

cognitivas e ciências forenses, especificamente a influência 

de fatores cognitivos no reconhecimento de vestígios de 

potencial interesse para investigações policiais em locais 

de crime. 

Foram pesquisados termos relacionados com as 

ciências forenses e as ciências cognitivas (por exemplo, o 

termo “cognitive forensics”) nas plataformas de busca 

Google Scholar, Portal de periódicos CAPES, Psycinfo, 

Pubmed, Scielo e JSTOR. Outros descritores utilizados 

para as buscas foram: "ciência cognitiva", "ciências 

forenses", "viés de confirmação forense", “investigação 

criminal”. Esses descritores foram associados com os 

operadores booleanos AND, OR e AND NOT nas 

plataformas de busca. 

Além disso, o software online Connected Papers foi 

utilizado para auxiliar no rastreamento de referências. Este 

software gera um gráfico em forma de mapa que exibe 

artigos que foram citados e que citaram uma fonte da 

escolha do usuário, criando trilhas de citações que auxiliam 

o rastreio e identificação de bibliografias pertinentes ao 

tema. A seguir, uma síntese dos achados é discutida. 

Não se sabe precisamente como os peritos identificam 

vestígios como sendo relevantes para o inquérito, pois 

existem poucos estudos que tentaram analisar esse 

fenômeno. Uma área bastante presente nesses escassos 

estudos é a psicologia cognitiva, que trata de estudar 

processos como “atenção, percepção, aprendizagem, 

memória, linguagem, resolução de problemas, raciocínio e 

pensamento” [8]. Dentro dessa perspectiva, é possível 

estudar o comportamento desses profissionais na cena de 

crime, compreendendo como eles reconhecem vestígios 

que consideram relevantes. Esta atividade pode ser descrita 

como um processo que se inicia com os profissionais 

criando narrativas mentais sobre como o crime 
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provavelmente ocorreu [9-14]. Essas narrativas tentam 

descrever como o suspeito pode ter obtido acesso a cena, 

que ações deve ter executado e como deve ter interagido 

com a vítima e objetos do ambiente, e assim imagina quais 

os tipos de vestígio que podem ter sido gerados e em quais 

lugares será mais provável encontrá-los.  

O processo de geração de narrativas normalmente 

funciona utilizando as principais categorias de crimes que 

possam ter ocorrido para assim elaborar explicações dentro 

delas. Por exemplo, se há uma suspeita de que houve uma 

morte violenta, o profissional pensaria em explicações 

envolvendo as possibilidades de homicídio, suicício ou 

acidente e quais os vestígios de interesse que se espera 

encontrar em cada situação. Quando questionados em uma 

pesquisa, 75% dos peritos participantes (n=12) 

consideraram essencial tanto saber que tipo de crime 

provavelmente ocorreu quanto desenvolver uma sinopse 

do caso para trabalharem na cena [14]. O tipo de crime 

também influencia a decisão de coletar vestígios. Por 

exemplo, é mais provável que amostras de DNA, cabelo e 

impressões digitais sejam coletadas em crimes sexuais ou 

homicídios, delitos considerados mais graves em 

comparação com furtos, roubos e arrombamentos. Nesses 

crimes vistos como menos graves, muitas vezes não são 

coletados vestígios [15]. Entretanto, isso não é 

necessariamente uma decisão do perito (não coletar 

vestígio algum), mas também pode ser resultado da decisão 

de seus superiores em simplesmente não solicitar que a 

perícia seja feita nesses casos. 

Essas narrativas mentais guiam a busca de “pistas” e 

também seriam influenciadas pelos vestígios que o perito 

encontra, podendo ser modificadas de acordo com os 

achados [9]. A história é construída com base em múltiplas 

fontes: nas informações do caso, no seu conhecimento de 

crimes semelhantes e nas “melhores práticas” das suas 

referências profissionais (por exemplo, guidelines 

nacionais/internacionais e procedimento operacional 

padrão) [10]. Entretanto, esse processo nem sempre é uma 

tarefa consciente. Muitas vezes o perito acaba 

reconhecendo um vestígio devido aos esquemas cognitivos 

adquiridos por sua experiência prévia e treinamento, o que 

torna o reconhecimento um processo simultaneamente 

intuitivo e analítico [16]. 

A experiência e treinamento dos peritos influenciam 

seu comportamento quando estão em uma cena de crime e 

fazem com que prestem atenção em aspectos diferentes 

quando comparados com leigos. Em um estudo empírico, 

os peritos passaram cerca de 20% do tempo inspecionando 

a porta de entrada de uma cena simulada, enquanto 

estudantes de engenharia sem treinamento nessa função 

passaram pela mesma porta sem sequer examiná-la [9]. 

Entretanto, o estudo envolveu apenas 6 participantes, 

limitando sua capacidade de generalização. Também 

existem algumas diferenças entre o comportamento de 

peritos experientes e estudantes de graduação em ciências 

forenses [17]: Apesar dos dois grupos terem procurado 

evidências com base em narrativas mentais sobre o que 

pode ter acontecido nas cenas, os estudantes selecionaram 

vestígios que podiam ajudar a entender o que ocorreu, 

enquanto os peritos experientes focaram em vestígios mais 

viáveis para análise e que poderiam ser utilizados como 

boas provas no processo penal (ou seja, selecionaram 

vestígios com maior valor probatório). Entretanto, um 

estudo realizado com peritos e estudantes holandeses 

encontrou resultados que contradizem essas conclusões 

[18].   

Em outro experimento, a tecnologia de eye tracking 

(rastreamento ocular) foi usada para investigar quais 

aspectos de uma cena de crime simulada recebiam mais 

atenção dos participantes. A cena simulada continha 

diversos itens que possuíam relevância para o suposto 

crime (alvos) e itens que não estavam relacionados com o 

ocorrido (distratores). Quatro participantes tiveram seus 

movimentos oculares rastreados - 2 peritos experientes e 2 

estudantes de graduação em ciências forenses. Os dois 

peritos experientes fixaram sua atenção nos itens alvo 

durante 62,9% e 51,9% do tempo, enquanto os estudantes 

fixaram nos alvos durante 23,5% e 26,4% do tempo [19]. 

Esse estudo evidenciou diferenças nas habilidades 

observacionais e como a experiência profissional pode 

modular a atenção quando se observa uma cena de crime. 

Os dois estudantes passaram a maior parte do tempo 

(76,5% e 73,6%) fixando a atenção em estímulos 

distratores, enquanto os peritos obtiveram mais sucesso em 

observar os itens relacionados com o caso [19]. Apesar das 

diferenças encontradas nesse estudo, a sua amostragem 

pequena (n=4) representa uma limitação que deve ser 

considerada. 

Outros estudos buscaram compreender as 

características de peritos de “alta performance”, que seriam 

os profissionais que demonstram “excelência no 

reconhecimento, recuperação e registro de evidências de 

alta qualidade em todas as cenas de crime”. Estes peritos 

também seriam diferenciados em relação aos seus colegas 

pela maneira de pensar quais os possíveis usos para cada 

vestígio. Por exemplo, conseguem supor com maior 

sucesso quais vestígios têm mais valor probatório, quais 

podem originar linhas de investigação sem 

necessariamente servirem como provas no processo, quais 

podem ser usados para “linkagem” de casos e quais 

serviriam para mapeamento criminal. Além disso, existem 

outras características desses profissionais “modelo” [20]. 

De acordo com os autores, eles também conseguem pensar 

em soluções não convencionais para os desafios 

encontrados nas cenas de crime ao invés de seguirem 

apenas o que foi aprendido durante seu treinamento. Essas 

características fazem com que os peritos de alta 

performance coletem vestígios de maior qualidade e que 
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têm menos chances de serem rejeitados na fase de análise, 

além de reconhecerem e coletarem amostras de DNA e 

impressões digitais que têm maior probabilidade de 

gerarem uma identificação [20].  

A forma como os peritos pensam sobre a cena de crime 

é um aspecto essencial do seu trabalho. Além disso, a 

forma de raciocinar é um fator que diferencia peritos de 

alta performance dos seus colegas com desempenho 

médio. Os peritos de alta performance são descritos como 

profissionais que “pensam fora da caixa”, apresentam um 

raciocínio lateral, ou seja, buscam explicações alternativas 

para os fatos que observam e procuram solucionar 

problemas de trabalho de maneiras criativas e não 

convencionais. Além disso, se dedicam mais para verificar 

contradições nas informações coletadas e podem passar 

mais tempo examinando a cena, em comparação aos seus 

colegas [20]. Com isso percebe-se que os peritos de alta 

performance obtêm mais sucesso em gerar expectativas 

sobre onde os melhores vestígios podem ser encontrados e 

agir com base nessas expectativas. Isso demonstra um 

aprimoramento da sua capacidade de reconhecer vestígios 

de potencial interesse para uma investigação, mas também 

existem problemas que podem ocorrer por causa da criação 

de expectativas prévias e são explicados a seguir.  

Humanos geralmente não se comportam de maneira 

perfeitamente racional, muitas vezes utilizando 

"heurísticas". Esse termo se refere a uma variedade de 

"atalhos cognitivos" que usamos para solucionar 

problemas e tomar decisões já que o cérebro humano não 

possui uma capacidade de processamento de informações 

infinita. Um exemplo de heurística usada em investigação 

policial seria considerar o marido ou namorado da vítima o 

suspeito principal, se o caso for o homicídio de uma mulher 

adulta em um relacionamento heterossexual. Como 

existem grandes chances da vítima ter sido morta por 

alguém próximo, esse atalho cognitivo seria pertinente 

[21]. Entretanto, heurísticas desse tipo podem levar a erros, 

como focar em provar a culpa do ex-parceiro da vítima 

enquanto se desconsidera suspeitos alternativos. Quando as 

heurísticas levam a erros desse tipo, esse fenômeno 

geralmente é classificado como "viés cognitivo". Existem 

diversos vieses cognitivos, mas o mais popular é o 

chamado viés de confirmação. Trata-se da tendência 

humana de focar em evidências e informações que apoiem 

suas crenças prévias enquanto desconsidera as informações 

contrárias às suas opiniões já estabelecidas [22]. O 

comportamento exploratório dos peritos é influenciado 

pelas narrativas mentais criadas por eles, e isso pode fazer 

com que eles acabem prestando menos atenção em 

vestígios que não estão alinhados com a história que 

criaram. Esta atenção seletiva também pode ser chamada 

de “visão de túnel” na esfera investigativa [21]. 

Os vieses cognitivos são fenômenos que permeiam o 

pensamento humano nas mais variadas atividades, como a 

medicina, os investimentos e o mercado de ações [23,24]. 

Em casos criminais, isso pode causar a condenação de 

inocentes ou impedir que a polícia leve os autores de um 

crime à justiça. Uma série de estudos têm alertado a 

comunidade científica e profissional sobre a presença de 

vieses nas ciências forenses, colocando em xeque a ideia 

de que a atuação nesse campo é extremamente objetiva e 

precisa. Por exemplo, já foram documentados vieses em 

antropologia forense, análise de DNA, análise de 

assinaturas, patologia forense, balística forense, análise de 

manchas de sangue, de impressões digitais e de marcas de 

mordidas [25]. 

Popularmente acredita-se que o perito consegue “ler” a 

cena de crime e explicar precisamente o que aconteceu 

nela, mas na realidade o local de crime é um cenário muitas 

vezes confuso e com aspectos indefinidos que podem ser 

explicados de várias formas diferentes. Como foi 

encontrado na revisão da literatura, “a evidência forense 

não é simplesmente “encontrada” na cena do crime; é 

socialmente construída” [26]. Ou ainda nas palavras de 

Itiel Dror, “Impressões digitais não mentem... mas também 

é verdade que as impressões digitais não falam. É o 

examinador humano que faz o julgamento, e os humanos 

são falíveis” [27]. Isso significa que além do 

reconhecimento, coleta e análise dos vestígios, existem as 

esferas psicológica e social que influenciam na explicação 

que será dada para aqueles achados. Os peritos são 

informados do que pode ter ocorrido antes de chegarem no 

local; conversam com outros policiais, testemunhas e 

vítimas; discutem o caso com colegas (tanto peritos quanto 

de outros cargos). Desta forma, é construída a história do 

caso, também considerando as observações feitas no local. 

A interpretação não é necessariamente o resultado de uma 

análise crua e metódica dos vestígios, mas uma colagem de 

uma análise com impressões, suposições e informações 

cedidas por terceiros que também são somadas à 

experiência prévia daquele profissional. 

Os responsáveis pela condução de investigações são 

rotineiramente expostos a informações contextuais que 

podem influenciar seu julgamento [28,29]. Por exemplo, 

suposições sobre a probabilidade de um suspeito ser o 

verdadeiro perpetrador de um crime podem ser 

compartilhadas com os peritos, aumentando a 

probabilidade de que eles considerem as provas analisadas 

como incriminatórias para confirmar condenações 

preestabelecidas. Esse processo pode gerar um efeito de 

“bola de neve”, onde as convicções de um 

investigador/perito podem influenciar o raciocínio dos 

outros que darão acesso às informações do caso ao longo 

da cadeia de custódia. Tal fenômeno é definido como uma 

cascata de vieses cognitivos e pode prejudicar as 

investigações desde seu início [28]. De acordo com outros 

autores, "o conhecimento de informações irrelevantes para 

as tarefas tem demonstrado influenciar o julgamento de 
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impressões digitais, amostras de DNA, padrões de 

manchas de sangue, restos esqueletizados e evidências 

digitais, para citar apenas algumas" [29].  

 Os vestígios não são objetos isolados que fornecem 

uma única história do porquê estão ali, eles são objetos que 

podem ser conectados por várias explicações diferentes. 

Além disso, deve-se lembrar sempre que eles podem nem 

estar relacionados com o crime. Um exemplo disso seria 

uma situação onde solicitaram para a perícia que coletasse 

e analisasse o DNA de 3 filtros de cigarro encontrados 

próximo a um carro em um local de crime. Nesta situação, 

o DNA pode levar a um suspeito, mas também pode 

simplesmente pertencer a alguém que fumou perto do carro 

e não tinha envolvimento algum com o ocorrido [30]. 

Outro exemplo seria uma gota de sangue encontrada na pia 

de um banheiro onde há suspeita de ser um local de crime. 

A gota poderia ser um item importante para compreender a 

dinâmica de uma agressão, suicídio ou até homicídio. 

Entretanto, também poderia ter sido originada após o 

morador do local simplesmente se cortar por acidente 

enquanto se barbeava [5].  

De acordo com essa perspectiva, é possível julgar a 

“qualidade” das múltiplas narrativas que podem ser 

geradas para conectar os eventos, e existem variadas 

formas de se fazer isso. Por exemplo, podemos avaliar a 

cobertura probatória, que seria o quanto uma narrativa está 

em conformidade com os vestígios. Isso implica que 

histórias diferentes terão graus diferentes de 

compatibilidade com o que foi encontrado e podem ou não 

englobar todos os achados. Desta forma, seria produzida 

uma variedade de narrativas com múltiplos níveis de 

cobertura probatória. Para avaliá-las utilizando esse 

critério, recomenda-se as perguntas “Quão bem os 

vestígios apoiam a história?” e “Existe alguma evidência 

que contradiga a história?” [31]. No critério "coerência", a 

narrativa pode ser avaliada em busca de contradições. É 

importante que tais discrepâncias sejam identificadas por 

dois motivos: se a fonte da contradição é confiável (e.g. 

exame de DNA inocentando o suspeito), significa que a 

narrativa deve ser reformulada ou descartada. Se a fonte 

não for confiável (e.g. testemunha identificou o suspeito 

durante um processo de reconhecimento enviesado), a 

contradição pode identificar pontos que precisam ser 

esclarecidos ou fontes que precisam ser desconsideradas 

[31]. 

 

3. DISCUSSÃO  

 

Apesar da relevância para o inquérito, existem poucas 

referências e materiais sobre a inspeção da cena de crime e 

os aspectos cognitivos envolvidos na atividade. Na maioria 

dos casos, livros, apostilas e artigos discutem as ciências 

forenses e perícia criminal do ponto de vista das análises e 

testes laboratoriais ou nos procedimentos de isolamento, 

preservação, coleta e análise dos vestígios. Desta forma, 

conhecimentos sobre como observar e interpretar o local 

de crime acabam não sendo uma prioridade. Esta situação 

pode ser problemática por permitir que sejam 

desenvolvidas novas tecnologias para coleta e análise 

enquanto os humanos que operam esses recursos não estão 

necessariamente desenvolvendo habilidades cognitivas 

apropriadas para interpretar os dados obtidos. Processos 

cognitivos como o raciocínio e tomada de decisões são 

fatores essenciais para a condução adequada de um 

inquérito, pois estes processos decisórios irão apontar para 

onde os recursos investigativos serão direcionados [32]. 

No contexto da cena de crime, é inviável que se observe 

tudo que está nela. A atenção humana funciona com base 

em certas expectativas, fazendo com que o que seja notado 

dependa do que se espera notar. Consequentemente, 

diversos aspectos de um ambiente acabam passando 

despercebidos [13]. Dada a importância destas tarefas 

cognitivas nos procedimentos de elucidação, fica evidente 

a necessidade de se compreender mais profundamente 

como tais fenômenos ocorrem, como e por quê falham e 

como podemos otimizá-los. 

A influência da cognição na persecução penal tem 

recebido mais atenção ao nível internacional, com um 

número crescente de artigos científicos sendo publicados e 

relatórios discutindo a influência de vieses cognitivos nas 

ciências forenses [33-36]. Entretanto, o Brasil ainda carece 

de publicações demonstrando essa influência em 

investigações no território nacional. É preciso que os 

conhecimentos científicos sobre esse tema sejam 

produzidos para que sejam incluídos em treinamentos e 

documentos que guiam a prática investigativa, como o 

Procedimento Operacional Padrão. O trabalho da perícia 

criminal precisa levar em conta fatores como a cognição 

humana para que possa reconhecer suas limitações e 

aprender com as mesmas. 

Dada esta carência de estudos analisando a cognição na 

cena de crime no Brasil, este artigo teve que recorrer a 

pesquisas realizadas em outros países para explicar o 

assunto. Um lado positivo desta abordagem é expandir os 

horizontes de conhecimento ao explorar metodologias que 

nunca foram realizadas no contexto brasileiro. Entretanto, 

não se sabe o quanto os resultados desses estudos podem 

ser transferidos para o cenário do Brasil, o que limita a 

compreensão do tema. Isso evidencia uma necessidade de 

pesquisas que analisem estes fenômenos no próprio país. 

Além disso, os poucos estudos publicados sobre como os 

peritos se comportam e fazem observações nas cenas de 

crime possuem certas fragilidades, como um número 

reduzido de participantes [9,14]. Este é outro problema, 

visto que a amostragem pequena limita o poder estatístico 

das conclusões dos estudos. Para lidar com isso, também é 

necessário que pesquisas com amostragens maiores sejam 

conduzidas para que se possa ter uma compreensão mais 
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profunda sobre o comportamento dos peritos criminais 

quando examinam locais de crime.  

Existem diversas metodologias promissoras para 

estudar esse fenômeno, como foi demonstrado neste artigo 

[9,14,19]. A realidade virtual é um exemplo que tem 

conquistado espaço dentro das ciências forenses e da 

Justiça Criminal. Por exemplo, já tem sido aplicada no 

treinamento de investigadores forenses digitais [37], no 

ensino de investigação de cena de crime para estudantes de 

ciências forenses [38,39], na reconstrução de cena de crime 

[40,41], na análise de manchas de sangue [42] e na 

compreensão da tomada de decisões de arrombadores 

residenciais [43]. Esta tecnologia oferece uma vantagem 

particular: ela facilita a observação em contextos 

semelhantes à realidade. Isto pode ser útil para entender 

vários aspectos tanto da tomada de decisão dos 

investigadores quanto dos infratores, o que é algo difícil de 

ser feito em cenários reais. 

Apesar das diversas aplicações da realidade virtual e 

outras tecnologias como rastreamento ocular e realidade 

aumentada nas ciências forenses, ainda existem poucos 

estudos sobre isso na América do Sul. Uma revisão 

sistemática evidencia essa escassez: Dentre toda a 

bibliografia analisada (n= 258) sobre o uso de tecnologias 

imersivas nas ciências forenses, apenas 2% das produções 

foram assinadas por pesquisadores da América do Sul. 

Enquanto isso, 54,1% foram feitas por pesquisadores na 

Europa e 20,1% na América do Norte, totalizando 74,2% 

das produções acadêmicas sobre o tema [44]. Isso indica 

que a aplicação de tecnologias imersivas na área forense 

ainda é um território pouco explorado no contexto 

sulamericano. 

Na prática profissional, o processo decisório para 

identificar vestígios e selecioná-los para análise é um 

fenômeno complexo que é influenciado por diversas 

variáveis internas e situacionais. Desta forma, outros 

autores concluíram que é inviável elaborar manuais 

específicos sobre como reconhecer vestígios e como 

decidir quais coletar para análise [16]. Isso apresenta um 

desafio considerável para o treinamento desses 

profissionais, já que não há uma forma simples de elaborar 

instruções que sirvam para várias situações diferentes. 

Entretanto, os profissionais que examinam cenas de crime 

podem se beneficiar ao aprenderem e aplicarem 

conhecimentos de criminologia e psicologia, visto que 

essas duas áreas os auxiliam a compreender como os 

crimes são cometidos e como os seus perpetradores agem 

[45]. Uma possibilidade prática é a cooperação entre 

profissionais da psicologia investigativa com os peritos, 

como foi testado no estudo explicado a seguir: Em um 

experimento, psicólogos investigativos forneceram 

aconselhamento para peritos sobre uma cena de crime 

simulada, o que os auxiliou a pensar em explicações 

alternativas para a cena e a considerar analisar vestígios 

diferentes. No estudo, os peritos que receberam 

aconselhamento investigativo dos psicólogos 

consideraram também a possibilidade de ter ocorrido um 

homicídio, apesar da cena a princípio indicar que havia 

ocorrido um suicídio. Com isso, apontaram itens que 

poderiam ser úteis para identificar um possível suspeito ao 

invés de focarem apenas na hipótese de suicídio [5]. A 

integração entre a psicologia investigativa e a perícia 

criminal pode auxiliar os peritos a pensarem de maneira 

inovadora, fazendo com que considerem diferentes 

possibilidades para explicar a dinâmica do ocorrido. 

Existem múltiplas metodologias de pesquisa que 

podem ser úteis para investigar a percepção e 

comportamento dos peritos quando estão fazendo seu 

trabalho. Isso evidencia uma linha de pesquisa promissora 

e com grande aplicabilidade prática, visto que influencia 

diretamente a maneira como compreendemos o exame de 

cenas de crime. 

 

4. CONCLUSÕES 

 

Este artigo descreveu o que pôde ser encontrado na 

literatura científica sobre o raciocínio e tomada de decisão 

de peritos criminais no momento que examinam cenas de 

crime e percebem vestígios relevantes. Apesar de sua 

relevância para a investigação policial, esse processo ainda 

é pouco compreendido. Não se sabe de maneira detalhada 

como ocorre o reconhecimento de vestígios, como essa 

habilidade pode ser desenvolvida e ensinada, quais são os 

erros que podem ser cometidos nessa tarefa e quais são as 

melhores formas de evitá-los. Alguns estudos estão 

tentando preencher essa lacuna, como foi mostrado neste 

artigo. Um aspecto promissor é o uso de ferramentas 

tecnológicas para auxiliar no estudo da tomada de decisão 

de peritos e investigadores, o que pode representar uma 

nova onda de inovações na área forense.  

Apesar destas abordagens promissoras, pouco é 

discutido no Brasil sobre o assunto. Existem publicações 

demonstrando a possibilidade de vieses impactarem a 

investigação criminal e as decisões judiciais subsequentes 

[46], mas a pesquisa bibliográfica deste artigo não 

encontrou nenhum estudo que coletou dados diretamente 

sobre o reconhecimento de vestígios em um cenário 

brasileiro. Isso levanta algumas preocupações: não 

sabemos como esse fenômeno ocorre no Brasil e também 

não sabemos o quanto os estudos existentes podem ser 

generalizados para a realidade brasileira. Isso evidencia 

uma lacuna considerável no conhecimento que temos sobre 

o reconhecimento de vestígios em investigações policiais. 

Além de explicar o que se sabe até agora ao nível 

internacional, esse artigo também tem o objetivo de alertar 

para essa ausência de estudos sobre um fenômeno que pode 

auxiliar ou prejudicar drasticamente a atividade 

investigativa policial.   
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Inquéritos policiais são conduzidos por seres humanos, 

que por sua vez são limitados pela sua própria cognição. A 

imagem do detetive vitoriano como o famoso Sherlock 

Holmes não descreve bem a realidade, visto que na verdade 

os investigadores são indivíduos propensos a certos erros 

sistemáticos de percepção e interpretação, apesar de 

possuírem um treinamento específico. Humanos não 

possuem capacidades perfeitas de prestar atenção a 

detalhes e de raciocinar objetivamente para explicar o que 

vêem. Isso precisa ser levado em conta para que possamos 

pensar sobre investigações policiais de maneira mais 

realista. 
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